
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122424 - MG (2026/0345736-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CESAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus exige prova pré-constituída apta a
permitir  cognição  imediata  do  pedido,  não
comportando dilação probatória. Precedentes.
2. É inviável conhecer de matéria não apreciada pelo
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de
instância. Precedentes.
3.  Mantém-se a decisão agravada por  seus próprios
fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 15 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus exige prova pré-constituída apta a
permitir  cognição  imediata  do  pedido,  não
comportando dilação probatória. Precedentes.
2. É inviável conhecer de matéria não apreciada pelo
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de
instância. Precedentes.
3.  Mantém-se a decisão agravada por  seus próprios
fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CESAR DA SILVA contra

a decisão de fls. 205-208, que não conheceu do habeas corpus, por instrução

deficiente e por supressão de instância.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada. Alega que a instrução é suficiente para análise imediata, pois a causa

de pedir cinge-se à interpretação dos arts. 573, § 1º, e 580 do CPP sobre fatos

documentais incontroversos, com juntada do acórdão da Apelação Criminal n.

1.0000.22.115185-5/001,  do  acórdão  proferido  no Habeas  Corpus n.

1.0000.25.220947-3/000 e de trechos da sentença do paciente.
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Argumenta que não há supressão de instância, porque a matéria foi

submetida ao Tribunal de origem no Habeas Corpus n. 1.0000.25.220947-3/000,

em que não se conheceu da impetração por unirrecorribilidade, e que o presente

recurso combate justamente essa negativa de conhecimento.

Defende a concessão de ordem de ofício, afirmando que o art. 654, §

2º, do CPP autoriza a medida diante de coação ilegal e que o art. 580 do CPP

tem aplicação obrigatória quando a nulidade não é pessoal, destacando que o

Tribunal  de  origem  já  estendeu  os  efeitos  da  anulação  a  corréus,  inclusive

absolvidos.

Expõe urgência concreta, indicando designação de nova instrução dos

autos originários para  11/9/2026 e que a condenação do paciente se apoia em

situação  processual  dos  corréus  por  organização  criminosa,  atualmente

desconstituída.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  para

conhecimento  do habeas  corpus e  concessão  da  ordem,  com extensão  dos

efeitos da anulação ao paciente; subsidiariamente, a submissão do agravo ao

colegiado; no mérito, a concessão da ordem pela incidência do art. 580 do CPP;

ou, ainda, a concessão de habeas corpus de ofício; e prioridade na apreciação,

em razão da audiência designada.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, o não conhecimento do habeas

corpus apoiou-se  na  instrução  deficiente  e  na  vedação  de  supressão  de

instância.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 206-208):

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que
o habeas corpus, porquanto vinculado à demonstração de plano
da  ilegalidade  alegada,  exige  provas  pré-constituídas  dos
elementos fáticos essenciais para a apreciação do pedido, sendo
ônus da parte impetrante juntar a documentação necessária no
momento da impetração.
No  presente  caso,  inexistem  elementos  probatórios  mínimos
capazes  de  permitir  um  juízo  seguro  sobre  os  pedidos
formulados.
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Dessa forma, é inviável o exame pretendido. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. DATA-BASE. LAPSO TRINTENÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DA  DECISÃO  QUE  ALTEROU  A
DATA-BASE.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  REITERAÇÃO
DE WRIT ANTERIOR. INADMISSIBILIDADE.
1. O habeas corpus não comporta dilação probatória e
exige  prova  pré-constituída  das  alegações.  Cabe  ao
impetrante  o  ônus  processual  de  produzir  elementos
documentais consistentes, destinados a comprovar as
alegações suscitadas no writ. Precedentes.
2.  Trata-se  de  caso  em  que  o  ora  agravante  não  se
desobrigou  do  ônus  de  possibilitar  o  adequado
enfrentamento da matéria, por não haver trazido aos autos
cópia da decisão do Juízo a quo que alterou a data-base.
[...]
(AgRg no HC n. 857.338/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  1º/7/2024,  DJe  de
3/7/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO DO DELITO PREVISTO NO
ART. 35 DA LAD OU REDUÇÃO DAS BASILARES DOS
DELITOS.  INVIABILIDADE.  DEFICIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO.  PRECEDENTES. WRIT INDEFERIDO
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça
ao direito de ir e vir. No entanto, sua natureza urgente exige
prova  pré-constituída  das  alegações,  não  comportando
dilação probatória.
2.  A  inicial  do writ,  contudo,  não  veio  acompanhada  de
documentos aptos a comprovar o alegado constrangimento
de que estaria  o  paciente  sendo vítima,  e  até  mesmo a
inauguração da competência desta Corte Superior,  o que
prejudica, sobremaneira, o adequado exame do caso, haja
vista que não foi juntada aos autos a cópia do acórdão de
apelação.
3.  É  cogente  ao  impetrante  apresentar  elementos
documentais  suficientes  para  permitir  a  atuação  do
Superior  Tribunal  de Justiça no caso e a  aferição da
alegada  existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato
atacado na impetração. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  901.381/ES,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  27/5/2024,
DJe de 29/5/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  INSTRUÇÃO
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DEFICIENTE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. O rito do habeas corpus, bem como de seu consectário
recursal,  demanda  prova  documental  pré-constituída  do
direito alegado.
3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra
do decreto prisional,  documento necessário à análise
do pleito de revogação da medida extrema. A ausência
de peça  essencial  ao deslinde da controvérsia impede o
exame das alegações.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  186.463/MG,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta
Turma,  julgado  em  8/4/2024, DJe  de  11/4/2024 –  grifo
próprio.)

Ademais, a matéria debatida nesta impetração não foi apreciada
no  ato  judicial  impugnado,  o  que  impede  o  conhecimento  do
pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO DE JULGAMENTO. IMPEDIMENTO DO
JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E  DESEMBARGADORES
QUE  ATUARAM  ORIGINARIAMENTE  NO  FEITO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DE  CONHECIMENTO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento
dos  julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias
ordinárias, o que obsta a análise diretamente por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de
instância, sendo certo que o incidente de impedimento ou
suspeição deve ser requerido junto ao Juízo que conduzirá
o processo, mediante demonstração do justo impedimento,
a  teor  do  disposto  no  Código  de  Processo  Penal.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.  805.331/SP,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  19/8/2024, DJe
de 23/8/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  EM HABEAS  CORPUS.  MATÉRIAS
DEDUZIDAS NO WRIT QUE NÃO FORAM APRECIADAS
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL  LIMINARMENTE
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a
nulidade  vergastada  sob  o  ângulo  pretendido  na
impetração, resta inviável seu conhecimento per saltum
por  esta  Corte  Superior.  Supressão  de  instância
inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas
devem ser objeto de prévio exame na origem a fim de que
possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no HC
n. 395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.  906.517/SP,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo – Desembargador convocado do
TJSP  –,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de
23/8/2024 – grifo próprio.)

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.122.424 / MG

Número Registro: 2026/0345736-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0024201342474  10000221151855001  10000252209473000  13424748320208130024  24201342474
52601690320228130024 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA 
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CESAR DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MICHEL VAZ DA SILVA 
CORRÉU : DILSON GUSMAO DE OLIVEIRA NETO 
CORRÉU : PATRICK RODRIGUES PINHEIRO 
CORRÉU : GUSTAVO JULIO BITTENCOURT FLAUDIZO 
CORRÉU : MURILO LUIZ VAZ DA SILVA 
CORRÉU : MARCILIO AUGUSTO NOGUEIRA 
CORRÉU : MOISES SERAFIM BARBOSA 
CORRÉU : ANDREI FELIX FERNANDES 
CORRÉU : JOSE CLAUDIO LOIOLA ALVES 
CORRÉU : PATRICIA MOREIRA SILVA 
CORRÉU : SILMARA STEFFANE SILVA FIGUEIREDO TORRES 
CORRÉU : BRUNO RODRIGUES DE FARIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO :
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DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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